
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 192

SESSÃO ORDINÁRIA DE 15/3/2010       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:


CONSIDERANDO que o chamado “Passe Livre”, isenção tarifária concedida às pessoas com deficiência física comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual de passageiros, nos modais rodoviário, ferroviário e aquaviário, representa um avanço significativo no tocante aos direitos da pessoa com deficiência;
CONSIDERANDO que o referido benefício, instituído pela Lei nº. 8.899, de 29 de junho de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 3.691, de 19 de dezembro de 2000, só pode ser concedido a pessoas com deficiência física, mental, auditiva ou visual cuja renda familiar mensal “per capita” seja igual ou inferior a 1 salário mínimo nacional, e que, para os fins da Portaria Interministerial nº 003, de 10/04/2001, que disciplina a concessão do Passe Livre à pessoa com deficiência, nos transportes ferroviário e rodoviário, entende-se “família” como o conjunto de pessoas (mãe, pai, esposa, esposo ou equiparado a esta condição, filhos, irmãos ou equiparados a esta condição, menores de 21 anos ou inválido) que vivam sob o mesmo teto;
CONSIDERANDO que muitas pessoas com deficiência que moram sozinhas e que ganham mais do que um salário mínimo, ou que vivam com familiares cuja renda per capita seja superior a 1 salário mínimo nacional, muitas vezes necessitam gastar boa parte dos rendimentos com remédios, entre outros artigos de primeira necessidade, fato que, na prática, os equiparam na maioria das vezes, em termos socioeconômicos, às pessoas com deficiência cuja renda individual ou familiar mensal “per capita” seja igual ou inferior a 1 salário mínimo,
REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Deputado Federal MILTON MONTI, solicitando que informe sobre a possibilidade de envidar esforços, através de atuação parlamentar, visando à alteração da Lei que dispõe sobre a concessão do “Passe Livre” no sistema de transporte interestadual às pessoas com deficiência física, mental, auditiva ou visual, estendendo a isenção tarifária de que trata a destacada Lei também às pessoas com deficiência cuja renda mensal familiar “per capita” seja superior a 1 salário mínimo, beneficiando assim todos os deficientes, sem distinção salarial.    

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 15 de março de 2010.

Vereador Autor CARLOS TRIGO
PT
wlf
